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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano
REITORIA /PROAD/DLIC

TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE


             Processo nº 23600.000804.2018-82
 Interessado: Gerson de Alencar Lima
Assunto: Contratação de serviços de assinatura de suporte jurídico anual com orientações objetivas em Licitações, Contratos e Direito Administrativo para atender as necessidades do IF Sertão PE/Reitoria
I – DA EMPRESA ESCOLHIDA:
1. Nome Empresarial: MENDES & LOPES PESQUISA, TREINAMENTO E EVENTOS LTDA (JML Consultoria e Eventos)
2. CNPJ:
07.777.721/0001-51 

II – OBJETO:
2.1
Contratação de serviços de assinatura de suporte jurídico anual com orientações objetivas em Licitações, Contratos e Direito Administrativo para atender as necessidades da Reitoria do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano.
III – JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO:
3.1
 Considerando a necessidade de se buscar muitas vezes embasamentos jurídicos que possa nos proporcionar mais segurança no momento de tomar decisões na fase de escolha do fornecedor, como também no esclarecimento de muitos pontos duvidosos que surgem durante todo o procedimento licitatório.
3.2. É verdade que todo procedimento de instrução do processo é criteriosamente analisado pela Assessoria Jurídica/AGU que atua junto ao IF Sertão PE, contudo não cabe essa Assessoria se posicionar-se em todas as questões, por exemplo, na fase de escolha do fornecedor que vem posposto a análise jurídica, não é atribuição dessa Assessoria se manifestar em relação aos questionamentos que geralmente surgem nesta fase, deixando por muitas vezes o pregoeiro e a equipe de apoio inseguros na tomada de decisões.
3.3. Considerando que temos uma assinatura com uma ferramenta de domínio da empresa negócios públicos, que terá seu prazo de vigência até dia 26/05/2018 e que não será renovado, tendo em vista a empresa não ter aceito prorrogar nas mesmas condições previstas nas cláusulas contratuais.
3.4. Justifica-se então a contratação, por que surgem muitas dúvidas principalmente na fase da escolha do fornecedor, com pedidos de esclarecimentos e impugnações ao edital, recursos e muitos outros questionamentos impetrados pelas licitantes nessa fase. Questionamentos também surgem na fase de elaboração do planejamento e na execução do contrato, o que demanda a necessidade de suporte jurídico.
IV - RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR:
4.1
A contratante escolhida foi a empresa MENDES & LOPES PESQUISA, TREINAMENTO E EVENTOS LTDA (JML Consultoria e Eventos) em razão de ser a única e exclusiva detentora do serviço , bem como, possuir atestado técnico registrado em órgão competente comprovando tal unicidade na Fundação Parque Tecnológico de Itaipu – FPTI; Serviços Brasileiros de Apoio a Micro e  Pequenas Empresas – SEBRAE; Tribunal de Justiça de Rondônia – TJ/RO e a Federação das Indústria do Estado de Santa Catarina- FIESC que pode ser verificada na fundamentação legal com fulcro no art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/93, pois trata–se da prestação de serviços.
V – DA HABILITAÇÃO:
5.1
O setor de compras realizou pesquisa à documentação de habilitação da futura contratada, fls.42 a 88 do processo em epígrafe. Ademais, cabe destacar que a Instrução Normativa n° 5, de 18 de Junho de 2012 SLTI/MPOG, Art. 4°, no que diz;
“Art. 4º Os editais de licitação para as contratações públicas deverão conter cláusula permitindo a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da habilitação jurídica, conforme o caso, por meio do cadastro no SICAF.”
VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
6.1 A disponibilidade orçamentária está demonstrada em consulta ao SIAFI – Sistema de Administração Financeira com a emissão do CONRAZÃO e Declaração de Disponibilidade Orçamentária  pela Diretoria de Orçamento e Finanças – DOF  (fls. 89 a 90).
VII - DO CONTRATO:
7.1
Ficará como facultativo a celebração do instrumento de contrato entre a Administração do IF Sertão - PE e a empresa Contratada de acordo com o art. 62 da Lei n° 8.666/93, podendo ser substituído por outros instrumentos hábeis, tais como a Nota de Empenho, Autorização de Compra ou Ordem de Serviço.

VIII – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
8.1
A obrigação de licitar decorre da noção de que o Estado existe para atender aos
anseios da coletividade e que, para tanto, manuseia recursos públicos. Ao fazê-lo, deverá
demonstrar que está gerindo tais recursos da melhor forma possível. Nessa perspectiva,
quando se fizer necessário contratar com terceiros para adquirir os bens e serviços
indispensáveis ao atendimento do interesse público deve a Administração sempre buscar
a melhor proposta existente no mercado.
8.2 A licitação é, como regra, o meio previsto no ordenamento jurídico pátrio de que
se utiliza a entidade para selecionar a melhor proposta apresentada. Além disso, é um
importante instrumento para assegurar a igualdade nas oportunidades de contratar,
dentre todos os interessados que possuam as condições mínimas para executar
satisfatoriamente o objeto. Trata-se de prestígio ao princípio da isonomia.
8.3. A Constituição Federal plasmou tal entendimento ao prever expressamente o dever
de licitar em seu art. 37, inciso XXI: “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.
8.4. Para regulamentar o aludido dispositivo constitucional foi editada a Lei 8.666/93,
que impôs, como regra, o dever de licitar, em seu art. 2°, nos seguintes termos:
“Art. 2º - As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei”.
8.5. Licitação, portanto, é um processo que tem por objetivo selecionar a proposta mais
vantajosa ao interesse público, mediante as condições previamente fixadas e divulgadas no
edital, em face da necessidade da entidade de comprar, alienar ou contratar a prestação de
um determinado serviço ou obra, dentre outros.
8.6. O processo licitatório destina-se ao alcance de três objetivos básicos: (a) a seleção
da proposta mais vantajosa ao interesse público, em face do dever da Administração
Pública de aplicar da melhor maneira possível os recursos que administra; (b) assegurar
igualdade de condições a todos os interessados no objeto licitado, uma vez que não possui
liberdade de contratação; (c) com a alteração do art. 3º, da Lei 8.666/93, pela Lei 12.349/10, a licitação destina-se, também, à consecução do desenvolvimento nacional sustentável.
8.7 Assim, para atender ao interesse público, a regra é licitar, proporcionando igualdade de condições a todos os concorrentes, sendo dispensável ou inexigível a licitação apenas, excepcionalmente, nos casos autorizados em Lei.
8.8. Com efeito, é requisito para a instauração da licitação a existência de competitividade, ou seja, de viabilidade de competição. Por evidente, só existe competitividade quando houver mais de uma possibilidade de contratação, tanto no que se refere ao objeto (mais de um), quanto no que concerne ao fornecedor (mais de um).
8.9. Assim, tem-se que a licitação é um instrumento para a consecução de um fim, qual seja, o atendimento satisfatório do interesse público. Por conta disso, quando constatado, diante das características do caso concreto, que a licitação não é o meio apto para alcançar a finalidade, ela deverá ser afastada, sob pena de frustração do fim último a que serve tal processo: a consecução da proposta mais vantajosa.
8.10. Nessa esteira é o posicionamento do professor Marçal Justen Filho:
“No entanto, existem hipóteses em que a licitação formal seria impossível ou frustraria a realização adequada das funções estatais. O procedimento licitatório normal conduziria ao sacrifício dos fins buscados pelo Estado e não asseguraria a contratação mais vantajosa”.
8.11. Dessa feita, muito embora a licitação seja um dever imposto constitucionalmente,
ela deverá ser afastada nas hipóteses de inviabilidade de competição. Isso porque, se a
licitação tem por fim selecionar a proposta mais vantajosa dentre as existentes no mercado,
verificada a inexistência de pluralidade de fornecedores e/ou de produtos/serviços ou,
ainda, a impossibilidade de comparação objetiva entre os serviços prestados, não há razão
lógica para a sua instauração. Neste sentido é a previsão do caput e incisos do artigo 25 da
Lei:

“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública”.
8.12 Saliente-se que os casos de inexigibilidade mencionados nos incisos do art. 25 são
meramente exemplificativos, existindo, pois, outras situações que podem conduzir a
inexigibilidade em face da inviabilidade de competição.
8.13. Em suma, pode-se concluir que nos casos de inexigibilidade o procedimento
licitatório é materialmente impossível, na medida em que não será eficaz para o
atendimento da necessidade da Administração Pública.
8.14  Da notória especialização da JML Consultoria & Eventos.
8.14.1 Fundada em 2005, porém alicerçada na experiência de seus sócios e colaboradores que
atuam há mais de 17 anos na área, a JML é referência nacional em treinamento nas áreas afins
ao direito administrativo, com ênfase em licitações e contratos, bem como em gestão, tendo
como parceiros renomados palestrantes.
8.14.2 Atua, também, com suporte técnico e jurídico por meio de pareceres e orientações
objetivas, desenvolvidas por uma equipe altamente qualificada e com vasta experiência teórica e prática. Por meio deste serviço, a empresa respalda seus clientes com soluções ágeis e confiáveis, sempre fundamentadas na doutrina especializada e nas recomendações dos órgãos de controle.
8.14.3 Para atender às contínuas demandas dos clientes, a empresa possui um portal
especializado com publicações em licitações e contratos administrativos, reunindo: Doutrina,
Jurisprudência, Legislação, Questões Frequentes, Coluna Jurídica do Sistema "S", Ementários
de Jurisprudência, bem como WEB Complementar, além de revista on-line e impressa, com
publicação trimestral, focada também nesta temática.
8.14.4.  A Editora JML publica livros especializados na área, servindo tal material de suporte
técnico aos eventos realizados pela empresa.
8.14.5.  A empresa foi pioneira no desenvolvimento de produtos e serviços focados nas
necessidades dos Serviços Sociais Autônomos - Sistema "S" -, com treinamentos e orientações jurídicas à luz do Regulamento de Licitações e Contratos dessas Entidades, além de contar com o maior banco de dados do País - Sistema "S" 3 em 1 -, que compila Doutrina, Jurisprudência, Legislação, entre outros documentos pertinentes a essa temática.
8.14.6.  Com o intuito de sempre atender às necessidades de nossos clientes, alinhando-as às
inovações tecnológicas, a JML constantemente aperfeiçoa seus produtos e serviços,
disponibilizando-os também para acesso em aplicativos móveis.
8.14.7 Nessa linha a empresa lançou o Pesquisa Brasil, sistema que reúne toda a
legislação aplicável às licitações e contratações segmentada por assunto, sendo
que para cada assunto há a vinculação das normas que versam sobre o tema,
posição doutrinária e jurisprudencial majoritária e orientação da JML, de forma
direta, concisa, assertiva e que traduz a experiência e a expertise da JML
Consultoria em identificar a necessidade e prioridade dos clientes.
8.14.8 Estes produtos e serviços – pareceres/orientações objetivas por escrito, cursos abertos e in company, cursos de extensão, Revista impressa, publicações especializadas, WEB e Sistema “S”.com – demonstram a notoriedade da empresa na área, o que pode ser facilmente
comprovado mediante a documentação apresentada em anexo (Portfólio, indicando os
principais clientes e as características peculiares de cada produto e serviço; diferenciais da
empresa; notoriedade do corpo técnico; atestados de capacidade técnica, etc.).
8.15. Do enquadramento dos produtos e serviços da JML em inexigibilidade de
licitação.
8.15.1 Conforme destacado, a JML atua na área de treinamentos, elaboração de pareceres e
orientações objetivas especializadas, editoração e comercialização de livros, bem como no
desenvolvimento de ferramentas como a WEB de Licitações e Contratos, que se consubstancia num portal para pesquisa, o Sistema S.com, portal que reúne a obra da professora Julieta
Mendes Lopes Vareschini, com sistema de busca avançada, comentários da autora com dicas
pertinentes à doutrina, jurisprudência, o Pesquisa Brasil, sistema que reúne toda a legislação
aplicável as licitações e aos contratos segmentada por assunto, com busca interativa e ágil,
dentre outros atrativos, dentre outros atrativos.
8.15.2 A JML realiza eventos e treinamentos sobre os diversos temas do Direito Público, com
ênfase em Licitações e Contratos, contando com a participação de renomados juristas, bem
como com material didático que possibilita aos participantes um aprofundado estudo da matéria discutida nos referidos eventos.
8.15.3 Reconhecendo a inviabilidade de competição para a contratação de treinamento,
Antônio Carlos Cintra do Amaral aduz que:
“A Administração não pode realizar licitação para treinamento, porque os
profissionais ou empresas são incomparáveis. Não há, portanto, viabilidade de
competição. A adoção do tipo de licitação de 'menor preço' conduz, na
maioria dos casos, à obtenção de qualidade inadequada. A de 'melhor
técnica' e a de 'técnica e preço são inviáveis, porque não se pode cogitar,
no caso, de apresentação de proposta técnica. A proposta técnica seria, a
rigor, o programa e a metodologia, de pouca ou nenhuma diferenciação. 0
êxito do treinamento depende, basicamente, dos instrutores ou docentes. Que são
incomparáveis, singulares, o que torna inviável a competição”. (grifou-se)

Ademais, nessa esteira foi o posicionamento externado pelo Tribunal de Contas da
União:

“Ou seja, a realidade brasileira hoje vivencia que mesmo nos cursos que
já atingiram certa padronização, a atuação do instrutor ainda faz diferença, afetando os bons resultados almejados no treinamento. Esse fato está estreitamente relacionado com as deficiências observadas na elaboração de manuais padronizados de ensino no Brasil. 9. A aplicação da lei deve ser compatível com a realidade em que está inserida, só assim o direito atinge seus fins de assegurar a justiça e a equidade social. Nesse sentido, defendo o posicionamento de que a inexigibilidade de licitação, na atual realidade brasileira, estende-se a todos os cursos de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, fato que pode e deve evoluir no ritmo das mudanças que
certamente ocorrerão no mercado, com o aperfeiçoamento das técnicas
de elaboração de manuais padronizados de ensino. Essa evolução deve
ser acompanhada tanto pelos gestores como pelos órgãos de controle, no
âmbito de suas atuações. Assim, desponta, a meu ver, com clareza que a
inexigibilidade de licitação para contratação de treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal, na atualidade, é regra geral, sendo a licitação exceção que deve ser averiguada
caso a caso pelo administrador. 10. Destarte, partilho do entendimento esboçado pelo
Ministro Carlos Átila no sentido do reconhecimento de que há necessidade de
assegurar ao Administrador ampla margem de discricionariedade para escolher e
contratar professores ou instrutores. Discricionariedade essa que deve aliar a
necessidade administrativa à qualidade perseguida, nunca a simples vontade do
administrador. Pois, as contratações devem ser, mais do que nunca, bem
lastreadas, pois não haverá como imputar à legislação, a culpa pelo
insucesso das ações de treinamento do órgão sob sua responsabilidade”. 
 
8.15.4  A doutrina e o próprio TCU também reconhecem a possibilidade de enquadrar essa hipótese, dependendo das características do caso concreto, na situação prevista no art. 25, II, da Lei 8.666/93, qual seja, a inexigibilidade em razão da notória especialização, conforme se depreende do seguinte julgado: “Contratação, por inexigibilidade de licitação, para prestação de serviços de capacitação de professores Em razão de irregularidades na gestão dos recursos do então Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), perpetradas no Município de Belo Campo/BA, foi instaurada tomada de contas especial decorrente da conversão de processo de representação. Entre as irregularidades apuradas, mereceram destaque a contratação indevida da empresa Interativa Instituto de Ensino Superior, por inexigibilidade de licitação, e o superfaturamento de serviços de capacitação de professores. O relator considerou que as justificativas apresentadas pelos responsáveis, no sentido de que agiram de acordo com o disposto no art. 25, II, da Lei n.º 8.666/93, não foram suficientes para afastar a irregularidade na contratação por inexigibilidade de licitação. Ressaltou, também, o entendimento da unidade técnica, segundo o qual “os documentos apresentados – meros diplomas de licenciatura em História, Ciências e Matemática, Pedagogia, Letras e pós-graduação em Administração e
Planejamento para Docentes – não são hábeis para comprovar a notória especialização da empresa contratada, mormente se considerarmos que esta começou suas atividades no mesmo dia em que se iniciou o processo de inexigibilidade de licitação”. O relator acrescentou, ainda, que, para se caracterizar a hipótese de inexigibilidade do citado dispositivo, seria necessário que se estivesse diante de uma situação que demandasse
notória especialização, “devendo se tratar de serviço inédito ou
incomum”, o que, para ele, não ocorreu no presente caso, uma vez que o
objetivo era a contratação de “cursos de autoestima e relações
interpessoais e aceleração”, voltados para professores do ensino
fundamental. Por essa irregularidade, o relator propôs fosse aplicada
multa aos responsáveis, no que foi acompanhado pelos demais ministros.
Acórdão n.º 3340/2010-1ª Câmara, TC-012.103/2002-7, rel. Min-Subst. Marcos
Bemquerer Costa, 08.06.2010”.
 
(...)
“4.Ademais, assiste razão aos gestores quanto à regularidade da contratação de
treinamento mediante inexigibilidade de licitação, uma vez que este Tribunal já
decidiu, em sessão plenária de 15/7/1998, “considerar que as contratações de
professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de treinamento ou
aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de
cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação
prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei nº
8.666/1993” (Decisão nº 439/1998 - Plenário - TCU)”. (Acórdão 654/2004 – Segunda
Câmara).
Também nessa linha é a Súmula 264 do Tribunal de Contas da União:
“A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com pessoas
físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de
serviço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança,
grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de
qualificação inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei
nº 8.666/1993”.
8.15.5  Com efeito, o objeto em voga pode se enquadrar no conceito de “serviços técnicos profissionais especializados”, previsto no art. 13, VI, da Lei 8.666/93, podendo, dependendo das características do caso concreto (formatação do evento, especialização dos palestrantes e técnicas diferenciais da empresa prestadora dos serviços e necessidade singular da Administração contratante) ser enquadrado na hipótese de inexigibilidade prevista no inciso II do art. 25, qual seja, para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, desde que atendidas as exigências disciplinadas no aludido dispositivo.
8.15.6 Também respalda a inexigibilidade de licitação, para realização de eventos e cursos, a Orientação Normativa nº. 18 da Advocacia Geral da União:
“ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 18, DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO,
DE 1º DE ABRIL DE 2009. 
O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de
1993, considerando o que consta do Processo nº 00400.015975/2008-95, resolve
expedir a presente orientação normativa, de caráter obrigatório a todos os órgãos
jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:
Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25,
inc. II, da lei n° 8.666, de 1993, conferencistas para ministrar cursos para
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, ou a inscrição em cursos
abertos, desde que caracterizada a singularidade do objeto e verificado
tratar-se de notório especialista. INDEXAÇÃO: Contratação. Professor. Conferencista. Instrutor. Treinamento. Aperfeiçoamento. Curso aberto. Inexigibilidade. Singularidade. Notório especialista. REFERÊNCIA: art. 25, inc. II, da Lei 8.666, DE 1993; Decisões TCU 535/1996- Plenário e 439/1998-Plenário. 
JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI
Este texto não substitui o publicado no DOU nº 66, de 07.04.2009”.
8.15.7 Parecer JML: orientações objetivas por escrito.

Já no que se refere ao Parecer: orientações objetivas, importa destacar que a JML possui equipe altamente especializada, com conhecimento teórico e prático sobre as necessidades da Administração Pública.
8.15.8 Os pareceres técnicos em Direito Administrativo sempre explicitarão as posições atuais da doutrina especializada, bem como as das Cortes de Contas, no intuito de repassar ao cliente
informações seguras. O grande diferencial do Parecer JML está na qualidade técnica das
respostas, sempre fundamentadas na doutrina especializada, jurisprudências e decisões das
Cortes de Contas e com a supervisão técnica de profissionais com vasta experiência na matéria.
8.15.9  Além da Orientação por escrito, a JML desenvolve um trabalho in loco, mediante
elaboração de diagnósticos de processos, bem como elaboração e/ou revisão de normas e
procedimentos internos, com o intuito de assessor as entidades na delimitação de
procedimentos que atendam às normas e jurisprudências do TCU e da CGU.

8.15.10  O objeto enquadra-se na prestação de serviços profissionais especializados, nos termos do art. 13, III, apresenta natureza singular, em virtude da complexidade e divergências relativas às licitações, contratos e direito administrativo em geral, exigindo-se do prestador notória especialização.

8.15.11 Conforme atesta o Portfólio e os atestados de capacidade técnica em anexo, a JML possui notória especialização em licitações, contratos, direito administrativo e gestão, contando com um corpo de consultores com vasta experiência no tema, de sorte que a contratação em tela se enquadra na inexigibilidade de licitação prevista no art. 25, II, da Lei 8.666/93.

8.15.12 Consoante defende a doutrina e o TCU, a hipótese prescrita no referido art. 25, II, da Lei requer a comprovação de três requisitos: a) serviço técnico profissional especializado; b) natureza singular; c) notória especialização do profissional e/ou da empresa, sendo que a JML
reúne todos esses requisitos, conforme demonstra seu Portfólio em anexo.

8.16.  Revista impressa.

8.16.1 A Revista JML de Licitações e Contratos é um periódico trimestral com conteúdo técnico, jurídico e prático, com as seguintes seções: Doutrina; Coluna Jurídica do Sistema “S”; Síntese Jurídica; Questões Frequentes; Legislação; Comentários às Decisões; Ementários da Jurisprudência dos Tribunais Superiores e de Decisões e Acórdãos do TCU. Ainda, contém um completo índice remissivo de todo o conteúdo veiculado nas edições anteriores.

8.16.2  A Revista não só oferece ao leitor a constante atualização sobre a legislação e as
orientações dos órgãos de controle, como também lhe apresenta soluções de casos práticos e
rotineiros, porquanto algumas seções são elaboradas pela JML Consultoria e refletem situações concretas vivenciadas por gestores públicos de todo o País.

8.16.3  assinante terá acesso a todas as edições do periódico por meio da Revista On-line, cujo sistema de consulta interativa tem os seguintes diferenciais: busca avançada por seção, título, tema, autor e edição, assim como busca pelo índice (organizado por assunto).

8.16.4 Desse modo, o cliente terá acesso a todo o conteúdo do acervo e poderá consultá-lo de
forma rápida e dinâmica, inclusive por dispositivos móveis. Algumas edições também estão
disponíveis no E-book da RJML.
8.16.5 Por se tratar de aquisição e, considerando que a JML possui exclusividade na
comercialização desses produtos, conforme Atestado em anexo, a contratação enquadra-se no
art. 25, I, da Lei 8.666/93, por inexigibilidade de licitação, porém este produto está sendo contratado no pacote de serviços, no caso a Assinatura de Suporte Jurídico Anual, enquadrando-se assim no art 25, inciso II  da Lei 8.666/93.
8.17.  WEB JML em Licitações e Contratos.
8.17.1  A WEB JML reúne um enorme banco de dados e informações virtuais disponíveis na
internet e com as mais modernas ferramentas de TI. A WEB é a composição da Revista JML de Licitações e Contratos (reúne todo o material veiculado no periódico impresso, apresentando as seguintes facilidades ao assinante: busca avançada por seção, por título, por tema, por autor e por edição e busca organizada pelo índice alfabético) e da WEB Complementar, este traz um seleto acervo de legislação, normas estaduais, julgados dos tribunais e acórdãos e decisões do TCU, o que soma mais de 20.000 mil documentos para leitura na íntegra e para impressão do assinante.
8.17.2  A assinatura da WEB é anual e pode ser contratada individualmente ou na composição de outros planos corporativos. O acesso é simples, fácil e rápido e é realizado mediante LOGIN E SENHA na parte superior deste site, ou por meio da área integrada do Parecer por escrito, quando o cliente também é assinante deste serviço.

8.17.3 O acervo da WEB JML reúne materiais relacionadas às licitações, contratos, convênios, dispensa, inexigibilidade, bem como vários documentos jurídicos correlacionados aos temas.
8.17.4 O seu maior diferencial está no alto rigor científico e técnico, bem como na amplitude de seu conteúdo. O banco de informações é dividido em dois grandes grupos, o que facilita a
organização e disposição dos conteúdos:
 
        - Revista JML on-line: reúne todo acervo da revista impressa, além de um índice
            organizado por assunto e da busca avançada por seção da revista e pesquisa geral.
- Web Complementar: grande acervo de informações: legislações, normas estaduais de pregão, tribunais de contas (acórdãos, decisões e súmulas), jurisprudências
(julgados dos tribunais) e uma seção de atualização semanal, além da busca
avançada por seção da WEB e pesquisa geral.
8.18.  Pesquisa Brasil
8.18.1  Conforme destacado, o Pesquisa Brasil é um sistema que reúne toda a
legislação aplicável às licitações e contratações segmentada por assunto, sendo
que para cada assunto há a vinculação das normas que versam sobre o tema,
posição doutrinária e jurisprudencial majoritária e orientação da JML, de forma
direta, concisa, assertiva e que traduz a experiência e a expertise da JML
Consultoria em identificar a necessidade e prioridade dos clientes.
8.18.2  Além disso, o sistema disponibiliza modelos de checklist sobre: pregão
presencial e eletrônico; pregão para sistema de registro de preços; concorrência;
adesão a ata de registro de preço; gestão e fiscalização de contratos; contratação
direta, dentre outros, seguindo as orientações dos órgãos de controle, com dicas
da JML.
8.18.3 Outro diferencial é o mecanismo de agenda, que permite aos profissionais
que atuam nos processos licitatórios e na gestão dos contratos o correto controle
e acompanhamento de prazos e etapas. E, ainda, exclusivo do PB JML é o
sistema de AJUDA (quando o cliente não encontra) uma resposta para sua
pesquisa, de forma interativa os consultores da JML fazem a busca e enviam via
sistema de forma objetiva.
8.18.4 O sistema é interativo, permitindo ao usuário salvar os checklists
preenchidos, bem como catalogar os temas conforme sua relevância, permitindo
a busca cada vez mais rápida e eficaz.
8.19. Conclusões.
8.19.1 Em face do exposto, resta claro que a JML Consultoria & Eventos detém notoriedade na área pertinente às licitações e contratos administrativos (conforme comprova seu Portfólio - fls. 28 a 36 e , vislumbrando-se a contratação de seus produtos e serviços com fundamento em inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 25, caput, inciso II  da Lei 8.666/93.
8.19.2. Nas lições de Hely Lopes Meirelles, “serviços técnicos profissionais especializados, no consenso doutrinário, são os prestados por quem, além da habilitação técnica e profissional – exigida para os serviços técnicos profissionais em geral -, aprofundou-se nos estudos, no exercício da profissão, na pesquisa científica, ou através de cursos de pós-graduação ou de estágios de aperfeiçoamento. Bem por isso, Celso Antônio considera-os singulares, posto que marcados por características individualizadoras, que os  distinguem dos oferecidos por outros profissionais do mesmo ramo”.
8.19.3 Porém, não basta ser o profissional de notória especialização, faz-se necessário que o interesse público, em face de sua complexidade e importância, requeira a contratação de profissional com essas qualificações. Portanto, deve o serviço ter natureza singular, o qual é conceituado por Diogenes Gasparini da seguinte forma: “por natur za singular do serviço há de se entender aquele que é portador de tal complexidade executória que o individualiza, tornando-o diferente dos da mesma espécie, e que exi ge, para a sua execução, um profissional ou empresa de especial qualificação”.
8.19.4 Acerca desta hipótese, o TCU destacou a necessidade de verificação dos seguintes requisitos:
“Temos, então, como já dito, que examinar o atendimento a alguns requisitos, a fim
de verificar a existência de inviabilidade de competição. Para isto nos utilizaremos
do trabalho do professor Jacoby (1), que listou os seguintes requisitos:
a) referentes ao objeto do contrato:
- que se trate de serviço técnico;
- que o serviço esteja elencado no art. 13 da Lei nº. 8.666/93;
- que o serviço apresente determinada singularidade;
- que o serviço não seja de publicidade ou divulgação.

b) referentes ao contratado:
- que o profissional detenha a habilitação pertinente;
- que o profissional ou empresa possua especialização na realização do objeto
pretendido;
             - que a especialização seja notória;
- que a notória especialização esteja intimamente relacionada com a singularidade pretendida pela Administração”. (TCU. Acórdão 862/2003 - Segunda Câmara.
Ministro Relator Ubiratan Aguiar. Dou 09/06/2003).
8.19.5 Ressalte-se que, neste caso, o que respalda a inexigibilidade de licitação é justamente a
inexistência de critérios objetivos na escolha do notório especialista. Com efeito, a hipótese
contemplada no art. 25, II, não exige que se demonstre que só existe um único profissional, a
exemplo do que ocorre na hipótese do inciso I do mesmo diploma legal. Ao contrário, neste caso é possível que exista uma pluralidade de notórios especialista e mesmo assim restar
caracterizada a inexigibilidade diante da inexistência de critérios objetivos que possam
respaldar a necessidade de licitação.
8.19.5.1 Nesse sentido é a lição de Joel de Menezes Niebuhr:

“Ao lado da hipótese relativa à contratação de fornecedor exclusivo, há outras
tantas que também redundam na inviabilidade de competição e, por isso, dão azo à inexigibilidade de licitação pública. Entre elas, vem à colação a contratação de serviços técnicos profissionais especializados de natureza singular, cuja aferição é deveras complexa, dado que nela pode haver pluralidade de pessoas capazes de prestarem o serviço visado pela Administração, porém, noutro delta, faltam critérios objetivos pata cotejá-las, pressupondo grau de subjetividade que faz cair por terra a competitividade.

(...)

Advirta-se que, diferentemente da inexigibilidade fundada no reconhecimento de fornecedor exclusivo, já agora os serviços enunciados no inciso II do art. 25 da Lei nº. 8.666/93 podem ser prestados por vários especialistas. Isto é, não se faz necessário que somente uma pessoa disponha da técnica pretendida pela
Administração, outros também podem dominá-la; no entanto, todos eles a realizam com traço eminentemente subjetivo, em razão do que, repita-se, a inexigibilidade tem lugar pela falta de critérios objetivos para cotejá-los”.  

8.19.5.2 Também nesta linha já se pronunciou o TCU:

      “Como seria possível estabelecer critérios competitivos para a escolha
      de um intérprete musical de consagração nacional? Como pontuar,
       objetivamente, as qualidades tão subjetivas de cada cantor, tais como
                   conhecimento musical, cultural, carisma, etc.

Da mesma forma que o caso dos artistas, não é possível estabelecer-se
critérios objetivos de escolha quando se trata de especialistas, pois todos que se
enquadram nessa situação possuem as características necessárias ao atendimento
do objeto, sendo impossível ao contratante distinguir qual seria o melhor. Assim,
o procedimento licitatório seria desperdício de tempo e recursos, razão
da permissão legal para a contratação direta.” (Acórdão 740/2004 –
Plenário).

8.19.6.  Em face de todo o exposto, com fundamento na doutrina especializada, bem como no
posicionamento do Tribunal de Contas da União, é possível concluir que a contratação dos
produtos e serviços da JML Consultoria & Eventos pode ser enquadrada na hipótese de
inexigibilidade de licitação, com respaldo no art. 25, caput e incisos I e II, da Lei 8.666/93. 

8.20
Diante do exposto A Diretoria de Licitações – DLIC do Instituto Federal do Sertão Pernambucano entende se tratar de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
8.21
Por fim, caberá autoridade competente averiguar a oportunidade e conveniência da Contratação de serviços de assinatura de suporte jurídico anual com orientações objetivas em Licitações, Contratos e Direito Administrativo, uma vez que foram demonstrados nos autos as características necessárias para contratação por inexigibilidade. 
Petrolina_PE, 24 de maio de 2018.
Gerson de Alencar Lima 
Diretoria de Licitações - DLIC
Reitoria
 IF Sertão – PE

